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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO ESPECIAL. BUSCA PESSOAL. TRÁFICO DE DROGAS.

FUNDADA SUSPEITA. NULIDADE AFASTADA. RETORNO DOS
 AUTOS À ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental no recurso especial interposto pelo Ministério Público estadual
contra decisão monocrática que, em juízo de agravo em recurso especial, deixou de
conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ, em processo penal
no qual o tribunal de origem havia reconhecido a nulidade da busca pessoal e mantido a
absolvição do acusado por crime de tráfico de drogas.
2. Em primeiro grau, o acusado foi absolvido com aplicação do princípio do in dubio pro

. Em apelação, o tribunal local declarou a nulidade da busca pessoal e manteve areo
absolvição, deixando prejudicada a análise de mérito dos fundamentos recursais do
Ministério Público. O recurso especial da acusação, fundado no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, sustentou a legalidade da busca pessoal e pugnou pela condenação,
mas teve seguimento negado com base na  originando o presente agravo Súmula 7/STJ,
regimental em que o agravante insiste na regularidade da diligência e no afastamento do
óbice sumular.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do  do Código de Processo art. 244
Penal e do quadro fático já delineado pelas instâncias ordinárias – acusado avistado em
local conhecido como ponto de tráfico, tentativa de fuga ao avistar a polícia e posterior
apreensão de cocaína em sua posse –, a busca pessoal se deu mediante fundada suspeita,
afastando-se a nulidade reconhecida pelo tribunal de origem e a incidência da Súmula 7
do STJ.
4. A questão em discussão também consiste em saber se, afastada a nulidade da busca
pessoal, é necessária a devolução dos autos ao tribunal de origem para que proceda à
análise do mérito da apelação, a fim de garantir o duplo grau de jurisdição e evitar
supressão de instância.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental é cabível e, estando o quadro fático-probatório suficientemente
delineado pelas instâncias ordinárias, a controvérsia se restringe à qualificação jurídica
da diligência de busca pessoal, o que permite afastar o óbice da Súmula 7 do STJ.
6. A busca pessoal é regida pelo  do Código de Processo Penal e exige a presença art. 244
de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de
objetos que constituam corpo de delito, requisito configurado no caso concreto, pois o
acusado foi avistado em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, tentou fugir ao
perceber a presença policial e foi abordado na posse de cocaína.
7. O conjunto de elementos objetivos – local de tráfico, conduta evasiva do abordado e
apreensão de entorpecente – evidencia que não se tratou de atuação arbitrária, abusiva,
imotivada ou preconceituosa, inexistindo convalidação de diligência ilícita por
descoberta fortuita, mas sim exercício regular da atividade policial, o que afasta a
nulidade da busca pessoal.
8. Reconhecida a validade da busca pessoal e afastada a nulidade declarada pelo tribunal
de origem, impõe-se a devolução dos autos para que o órgão competente aprecie
integralmente o mérito da apelação, em respeito ao duplo grau de jurisdição e para evitar
supressão de instância, uma vez que as teses de mérito deduzidas pelo Ministério Público
não foram examinadas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental provido para reconhecer a validade da
busca pessoal e determinar a devolução dos autos ao tribunal de origem, a fim de que
proceda à análise dos demais argumentos constantes da apelação.
Tese de julgamento:
1. A busca pessoal realizada em local conhecido como ponto de tráfico, diante de
tentativa de fuga do abordado e subsequente apreensão de droga em sua posse, configura
fundada suspeita nos termos do  do Código de Processo Penal, não havendo art. 244
nulidade da diligência.
2. Afastada a nulidade reconhecida pelo tribunal de origem, é necessária a devolução dos
autos para julgamento do mérito da apelação, sob pena de supressão de instância e
violação ao duplo grau de jurisdição.
Dispositivos relevantes citados:  III, “a” e “c”; CPP,CF/1988, art. 105,  art. 244.
Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 231.138 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira
Turma, j. 18.09.2023; STF, HC 230.232 AgR, Rel. Min. André Mendonça, Segunda
Turma, j. 02.10.2023; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da891.076/MG,
Fonseca, Quinta Turma, j. 29.04.2024; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Ribeiro832.832/GO,
Dantas, Quinta Turma, j. 11.09.2023; STJ, AgRg no  Rel. Min. REsp 2.213.820/MG,
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 29.10.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca,
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .04 de março de 2026
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Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO ESPECIAL. BUSCA PESSOAL. TRÁFICO DE DROGAS.

FUNDADA SUSPEITA. NULIDADE AFASTADA. RETORNO DOS
 AUTOS À ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental no recurso especial interposto pelo Ministério Público estadual
contra decisão monocrática que, em juízo de agravo em recurso especial, deixou de
conhecer do recurso especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ, em processo penal
no qual o tribunal de origem havia reconhecido a nulidade da busca pessoal e mantido a
absolvição do acusado por crime de tráfico de drogas.

2. Em primeiro grau, o acusado foi absolvido com aplicação do princípio do in dubio pro
. Em apelação, o tribunal local declarou a nulidade da busca pessoal e manteve areo

absolvição, deixando prejudicada a análise de mérito dos fundamentos recursais do
Ministério Público. O recurso especial da acusação, fundado no  III, “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, sustentou a legalidade da busca pessoal e pugnou pela condenação,
mas teve seguimento negado com base na  originando o presente agravo Súmula 7/STJ,
regimental em que o agravante insiste na regularidade da diligência e no afastamento do
óbice sumular.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se, à luz do  do Código de Processo art. 244
Penal e do quadro fático já delineado pelas instâncias ordinárias – acusado avistado em
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local conhecido como ponto de tráfico, tentativa de fuga ao avistar a polícia e posterior
apreensão de cocaína em sua posse –, a busca pessoal se deu mediante fundada suspeita,
afastando-se a nulidade reconhecida pelo tribunal de origem e a incidência da Súmula 7
do STJ.

4. A questão em discussão também consiste em saber se, afastada a nulidade da busca
pessoal, é necessária a devolução dos autos ao tribunal de origem para que proceda à
análise do mérito da apelação, a fim de garantir o duplo grau de jurisdição e evitar
supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O agravo regimental é cabível e, estando o quadro fático-probatório suficientemente
delineado pelas instâncias ordinárias, a controvérsia se restringe à qualificação jurídica
da diligência de busca pessoal, o que permite afastar o óbice da Súmula 7 do STJ.

6. A busca pessoal é regida pelo  do Código de Processo Penal e exige a presença art. 244
de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou de
objetos que constituam corpo de delito, requisito configurado no caso concreto, pois o
acusado foi avistado em local conhecido como ponto de tráfico de drogas, tentou fugir ao
perceber a presença policial e foi abordado na posse de cocaína.

7. O conjunto de elementos objetivos – local de tráfico, conduta evasiva do abordado e
apreensão de entorpecente – evidencia que não se tratou de atuação arbitrária, abusiva,
imotivada ou preconceituosa, inexistindo convalidação de diligência ilícita por
descoberta fortuita, mas sim exercício regular da atividade policial, o que afasta a
nulidade da busca pessoal.

8. Reconhecida a validade da busca pessoal e afastada a nulidade declarada pelo tribunal
de origem, impõe-se a devolução dos autos para que o órgão competente aprecie
integralmente o mérito da apelação, em respeito ao duplo grau de jurisdição e para evitar
supressão de instância, uma vez que as teses de mérito deduzidas pelo Ministério Público
não foram examinadas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental provido para reconhecer a validade da
busca pessoal e determinar a devolução dos autos ao tribunal de origem, a fim de que
proceda à análise dos demais argumentos constantes da apelação.

Tese de julgamento:

1. A busca pessoal realizada em local conhecido como ponto de tráfico, diante de
tentativa de fuga do abordado e subsequente apreensão de droga em sua posse, configura
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fundada suspeita nos termos do  do Código de Processo Penal, não havendo art. 244
nulidade da diligência.
2. Afastada a nulidade reconhecida pelo tribunal de origem, é necessária a devolução dos
autos para julgamento do mérito da apelação, sob pena de supressão de instância e
violação ao duplo grau de jurisdição.

Dispositivos relevantes citados:  III, “a” e “c”; CPP,CF/1988, art. 105,  art. 244.

Jurisprudência relevante citada: STF, RHC 231.138 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira
Turma, j. 18.09.2023; STF, HC 230.232 AgR, Rel. Min. André Mendonça, Segunda
Turma, j. 02.10.2023; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da891.076/MG,
Fonseca, Quinta Turma, j. 29.04.2024; STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Ribeiro832.832/GO,
Dantas, Quinta Turma, j. 11.09.2023; STJ, AgRg no  Rel. Min. REsp 2.213.820/MG,
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, j. 29.10.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no recurso especial interposto pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, para impugnar decisão
monocrática deste Ministro (fls. 435-454). 

Consta dos autos que o recorrido foi absolvido em sentença de primeiro grau,
com aplicação do princípio do  (fls. 171-175).  in dubio pro reo

Em sede de apelação, o tribunal de origem reconheceu a nulidade da busca
pessoal, mantendo a absolvição (fls. 236-247). 

Embargos de declaração rejeitados em fls. 314-318. 

Em recurso especial, interposto com fundamento no  inciso III, "a" e art. 105,
“c”, da Constituição Federal, a acusação defendeu a legalidade da busca pessoal,
pugnando pela condenação do acusado (fls. 271-302). 

O Tribunal de origem procedeu ao juízo de admissibilidade negativo do
recurso especial (fls. 326-335), o que acarretou na interposição de agravo em recurso
especial (fls. 344-356), sendo determinado a distribuição do especial (fl. 407). 

Agravo conhecido, mas tal sorte não alcançou o recurso especial, em razão da
aplicação da súmula 7 deste STJ (fls. 428-430). 
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Nesta sede, o Parquet defende a regularidade da busca pessoal, afastando a
incidência da súmula 7 do STJ, conforme entendimento já manifestado por este tribunal
em outros casos (fls. 435-454).  

É o relatório. 

VOTO

Do conjunto fático-probatório delimitado pelas instâncias originárias, verifico
que a busca pessoal foi realizada a partir de fundada suspeita, uma vez que o acusado
fora avistado em local conhecido como ponto de tráfico, tentando fugir ao avistar os
policiais e sendo abordado na posse de cocaína. 

Tenho, portanto, que a hipótese dos autos não trata de convalidação da
atuação abusiva pela descoberta fortuita de um ilícito, tampouco de abordagem
imotivada ou nitidamente preconceituosa, mas sim de um conjunto de elementos
objetivamente aferíveis que indicam a fundada suspeita, não havendo ilegalidade na
atuação policial. 

 Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental. 

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes

de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão

combatida por seus próprios fundamentos. 

Nessa linha, entendo que as razões suscitadas procedem. A respeito de abor

dagens e busca pessoal, o Supremo Tribunal Federal decidiu recentemente que “A busca

pessoal realizada pela autoridade policial diante da presença de elementos mínimos a

caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida, ainda que ausente

autorização judicial prévia, é admitida pela jurisprudência do STF, sendo certa a

possibilidade de controle jurisdicional posterior, no bojo da ação penal, seara adequada

 (RHC 231138 ao revolvimento do arcabouço fático-probatório”. AgR, Relator(a): LUIZ

FUX, Primeira Turma, julgado em  PROCESSO ELETRÔNICO D  18/09/2023, Je- s/n

DIVULG 22-09-2023 PUBLIC 25-09-2023).   

A esse respeito: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO
DE DROGAS. CONDENAÇÃO RATIFICADA EM GRAU DE
APELAÇÃO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL.
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS DEMONSTRADAS.

 DO CPP. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.ART. 244
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE
FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é regida pelo
 do Código de Processo Penal. Exige-se a presença de fundadaart. 244

suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma proibida ou
de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando
a medida for determinada no curso de busca domiciliar. 

2. Somado a isso, Nas palavras do Ministro GILMAR
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar abordagem em
via pública a partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como
fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do
exercício da segurança pública" (RHC n.  julgado em229.514/PE,

 (AgRg no HC n.  de minha relatoria, Quinta28/8/2023) 854.674/AL,
Turma, julgado em  DJe de .  23/10/2023,  25/10/2023)

3. Na hipótese dos autos, constata-se que as circunstâncias
prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de que o paciente
estaria na posse de elementos de corpo de delito, situação que se
confirmou no decorrer da diligência policial. Com efeito, conforme
destacado pela Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, está
bem delimitada, pelo acervo probatório produzido na origem, e que não
pode ser revisto no mandamus, a justa causa para a ação dos policiais,
os quais, de posse de informações acerca de local já conhecido como
ponto de tráfico de drogas, visualizaram o paciente, o qual, após avistar
a viatura da polícia, demonstrou nervosismo, olhando repetidamente
para trás, o que gerou suspeita policial de que ele ocultava consigo
objetos ilícitos. Realizada a abordagem, foram encontrados em poder do
paciente 13 (treze) buchas de substâncias semelhantes de maconha; 38
(trinta e oito) pinos de substâncias semelhantes a cocaína em pó; 18
(dezoito) pedras de substâncias semelhantes ao crack, além da quantia
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de R$ 254,60 (duzentos e cinquenta e quatro e sessenta centavos em
dinheiro) e 01 (um) caderno de anotações com contabilidade do tráfico
de drogas. 

4. Por fim, Verificada justa causa para a realização da
abordagem policial tomando-se como base o quadro fático delineado
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via
do habeas corpus (HC n. 230.232 AgR, Relator(a): ANDRÉ
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em  PROCESSO 2/10/2023,
ELETRÔNICO  DIVULG  PUBLIC . DJe-s/n,  6/10/2023,  9/10/ 2023)

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no
HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,891.076/MG,
Quinta Turma, julgado em  DJe de )  29/4/2024,  2/5/2024.

Portanto, não há que se falar em nulidade na busca pessoal realizada, sendo
necessária a alteração da conclusão do recurso especial. 

Em tempo, verifico que na oportunidade de análise do feito pelo tribunal
baiano, as questões de mérito restaram prejudicadas, ante o reconhecimento da nulidade.
Não houve análise pormenorizada de todos os fundamentos levantados pelo Ministério
Público.  

Assim, reconhecida que a nulidade é descabida, necessária a análise do mérito
da apelação pelo órgão competente, garantindo-se o duplo grau de jurisdição e evitando
supressão de instância. 

Neste sentido: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. EMENDATIO LIBELLI. FURTO QUALIFICADO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

Ademais, não se vislumbra qualquer arbitrariedade por parte dos policiais na
diligência, "amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer
que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a
atividade policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou
preconceito de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade
da busca pessoal, o que não se verificou no caso" (AgRg no HC n.  Rel.832.832/GO,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em   11/9/2023, DJe ).14/9/2023   
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I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu
provimento a recurso especial do Ministério Público Estadual para
cassar acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e restabelecer
sentença condenatória por furto qualificado. 
2. O agravante foi condenado em primeira instância à pena de 2 anos e
9 meses de reclusão, em regime aberto, e 14 dias-multa, pela prática do
crime previsto no  § 4º, inciso II, do Código Penal.  art. 155,
3. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em apelação, acolheu
preliminar de nulidade da sentença por violação ao princípio da
correlação, ao fundamento de que a denúncia imputava o crime de
estelionato, enquanto a sentença condenou por furto qualificado,
caracterizando mutatio libelli sem observância do  do CPP.  art. 384
4. No agravo regimental, a defesa alegou: (i) óbice da Súmula n. 400 do
STF; (ii) incidência da Súmula n. 7 do STJ; (iii) caracterização
de mutatio libelli; e (iv) cerceamento de defesa e supressão de instância,
pois o Tribunal local não apreciou os pedidos de reconhecimento da
insignificância e do furto privilegiado. 
II. Questão em discussão 
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a alteração da
capitulação jurídica de estelionato para furto qualificado
configura emendatio libelli ou mutatio libelli, com violação ao princípio
da correlação; e (ii) saber se o restabelecimento da sentença
condenatória sem apreciação das teses defensivas pelo Tribunal de
origem configura supressão de instância. 
III. Razões de decidir 
6. A alteração da capitulação jurídica de estelionato para furto
qualificado configura emendatio libelli, nos termos do  do CPP, art. 383
pois a denúncia descreveu minuciosamente os fatos que se amoldam ao
tipo penal do furto qualificado, permitindo ampla defesa ao acusado. 
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o acusado se
defende dos fatos narrados na denúncia, e não da definição jurídica
atribuída a eles. 
8. A distinção entre furto qualificado mediante fraude e estelionato
reside na existência ou não de consentimento da vítima na entrega do
bem, sendo que, no furto, a fraude burla a vigilância, enquanto no
estelionato obtém-se o consentimento da vítima. 
9. O restabelecimento da sentença condenatória sem apreciação das
teses defensivas pelo Tribunal de origem configura supressão de
instância, violando os princípios do contraditório e da ampla defesa,
conforme  do CPP e  § 1º, do CPC.  art. 619  art. 489,
IV. Dispositivo e tese 
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente provido
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para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas
Gerais, a fim de que proceda ao julgamento integral do mérito da
apelação defensiva, apreciando as teses de insignificância e furto
privilegiado. 
Tese de julgamento: 
1. A alteração da capitulação jurídica de estelionato para furto
qualificado configura emendatio libelli, desde que preservada a
identidade fática entre acusação e sentença. 
2. O restabelecimento de sentença condenatória sem apreciação das
teses defensivas pelo Tribunal de origem configura supressão de
instância, violando os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 383, 384, 619; CPC, art. 489,
§ 1º;  IX. CF/1988, art. 93,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.791.045/SP,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 12.08.2025;
STJ, AgRg no AREsp  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,2.739.625/SP,
Sexta Turma, j. 13.05.2025; STJ, AgRg no HC  Rel. Min.770.256/SP,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 25.10.2022. 

(AgRg no  relator REsp n. 2.213.820/MG,
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 29/10/2025,
DJEN de )  4/11/2025.

Ante o exposto, conheço e dou provimento ao agravo regimental, para 
reconhecer a validade da busca pessoal, nos termos da fundamentação retro, bem como
determinar a devolução do feito ao Tribunal de origem para análise dos demais
argumentos constantes da apelação. 

É como voto 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0133152-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.911.246 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 80084903420238050039

EM MESA JULGADO: 03/03/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : RODRIGO OLIVEIRA 
ADVOGADO : LAYON SANTOS ROCHA  - BA053994

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : RODRIGO OLIVEIRA 
ADVOGADO : LAYON SANTOS ROCHA  - BA053994

CERTIDÃO
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